
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3115187 - ES
(2025/0459224-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PHILIPE KAROL WOJTYLA OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE CAMPOS BARBOSA DOS REIS - ES023105
AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADORES : LEONARDO CARVALHO DA SILVA - ES009338

WERNER BRAUN RIZK - ES011018

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR.  EXCLUSÃO  DE  POLICIAL
MILITAR.  VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  489  DO  CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS
DISPOSITIVOS  TIPOS  POR  VIOLADOS.  SÚMULA  211/STJ.
INTERPRETAÇÃO  DE  LEI  LOCAL.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  280/STF. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  EXAME
PREJUDICADO. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há falar em violação do artigo 489 do  CPC/2015, porquanto o
acórdão  recorrido  manifestou-se  de  maneira  clara  e  fundamentada  a
respeito  das  questões  relevantes  para  a  solução  da  controvérsia.  A
aplicação do direito  ao  caso,  ainda  que  por  meio  de  solução jurídica
diversa  da  requerida  por  um  dos  litigantes,  não  induz  negativa  ou
ausência de prestação jurisdicional.
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3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a  despeito  da  oposição  de  embargos  de  declaração,  impede  o  seu
conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.
4. O artigo 147 do RDME não pode ser analisado no âmbito do Recurso
Especial,  pois  se  trata  de  normativo  estranho  à  legislação  federal.
Incidência da Súmula 280/STF.
5.  Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese
sustentada  esbarra  em  óbice  sumular  quando  do  exame  do  recurso
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. Precedentes. 
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3115187 - ES
(2025/0459224-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PHILIPE KAROL WOJTYLA OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE CAMPOS BARBOSA DOS REIS - ES023105
AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADORES : LEONARDO CARVALHO DA SILVA - ES009338

WERNER BRAUN RIZK - ES011018

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR.  EXCLUSÃO  DE  POLICIAL
MILITAR.  VIOLAÇÃO  DO  ARTIGO  489  DO  CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS
DISPOSITIVOS  TIPOS  POR  VIOLADOS.  SÚMULA  211/STJ.
INTERPRETAÇÃO  DE  LEI  LOCAL.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  280/STF. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  EXAME
PREJUDICADO. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há falar em violação do artigo 489 do  CPC/2015, porquanto o
acórdão  recorrido  manifestou-se  de  maneira  clara  e  fundamentada  a
respeito  das  questões  relevantes  para  a  solução  da  controvérsia.  A
aplicação do direito  ao  caso,  ainda  que  por  meio  de  solução jurídica
diversa  da  requerida  por  um  dos  litigantes,  não  induz  negativa  ou
ausência de prestação jurisdicional.
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3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial,
a  despeito  da  oposição  de  embargos  de  declaração,  impede  o  seu
conhecimento, a teor da Súmula 211/STJ.
4. O artigo 147 do RDME não pode ser analisado no âmbito do Recurso
Especial,  pois  se  trata  de  normativo  estranho  à  legislação  federal.
Incidência da Súmula 280/STF.
5.  Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese
sustentada  esbarra  em  óbice  sumular  quando  do  exame  do  recurso
especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. Precedentes. 
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl.
2.451):

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC/2015. NÃO  OCORRÊNCIA.
VIOLAÇÃO  A  SÚMULA.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO
ENQUADRAMENTO  NO  CONCEITO  DE  LEI  FEDERAL.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  DOS  DISPOSITIVOS
TIDOS  POR  VIOLADOS.  SÚMULA  211/STJ. AFRONTA  A  LEI
LOCAL.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  280/STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO.  AGRAVO  CONHECIDO
PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E,
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O  agravante  reforça  a  existência  de  violação  do  artigo  489  do
CPC/15 e alega que o recurso especial devolveu matéria eminentemente
jurídica, não de revolvimento probatório nem de interpretação exclusiva
de direito local e, portanto, é indevida a aplicação das Súmula 7 do STJ e
280 do STF. Além disso, defende a inaplicabilidade da Súmula 211 do
STJ,  diante  da  existência  de  prequestionamento  suficiente,  porquanto
as  matérias  federais  foram  suscitadas  desde  a  inicial,  reiteradas  na
apelação e nos embargos de declaração. 

Com impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra
decisão publicada na  vigência  do Código de Processo Civil  de  2015,
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso  porque,  tal  como  consignado  na  decisão  monocrática,  ora
agravada, não há violação do artigo 489 do  CPC/2015 quando o órgão
julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e
suficiente à conclusão do acórdão recorrido.

Com  efeito,  verifica-se  que  o  Tribunal a  quo motivou
adequadamente o julgado e solucionou a controvérsia com a aplicação
do direito que entendeu cabível à hipótese. Assim, a tutela jurisdicional
foi  prestada  de  forma  eficaz,  não  havendo  razão  para  a  anulação  do
acórdão proferido em sede de embargos de declaração. Nesse sentido:
AgInt no REsp n.  1.689.834/RS, rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, DJe 10/9/2018; AgInt no AgInt no AREsp n. 1.653.798/GO, rel.
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de  3/3/2021; AgInt no
AREsp  n.  753.635/SP, rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,
Primeira Turma, DJe de 1/7/2020; AgInt no REsp n.  1.876.152/PR, rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 11/2/2021.

Ademais, o órgão julgador não fica obrigado a examinar todos os
artigos  de  lei  invocados  no  recurso,  desde  que  decida  a  matéria
questionada  sob  fundamento  suficiente  para  sustentar  a  manifestação
jurisdicional,  tornando  dispensável  a  análise  dos  dispositivos  que
pareçam  significativos  para  a  parte,  mas  que  para  o  julgador  são
irrelevantes. A propósito, nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.609.851/RR,
rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14/8/2018; REsp n.
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1.752.136/RN, rel.  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJe
1/12/2020;  e  EDcl  no  REsp  n.  1.798.895/SP, rel.  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/5/2020.

Prosseguindo, o agravante sustenta não ser hipótese para a aplicação
do enunciado da Súmula 211/STJ.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105
da Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por Corte
Estadual,  Regional  Federal  ou do Distrito  Federal  e  Territórios  sejam
autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, tal
como apresentada  no  apelo  nobre,  não  foi  decidida,  não  há  falar  em
abertura dessa via recursal. 

No caso, a Corte de origem não se pronunciou a respeito dos artigos
1º  e  2º  da  Lei  9.784/99 e  157,  §1º,  do  CPPM,  indicados  no  recurso
especial,  não  obstante  terem sido  opostos  e  julgados  os  embargos  de
declaração, o que denota a falta de debate ou prequestionamento sobre a
controvérsia suscitada. 

Desse modo,  mantém-se o  não conhecimento do recurso especial
com  fundamento  na  Súmula  211/STJ:  Inadmissível  recurso  especial
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,
não foi apreciada pelo Tribunal a quo.

Além  disso,  o  artigo  147  do  RDME  não  pode  ser  analisado  no
âmbito  do  Recurso  Especial,  pois  se  trata  de  normativo  estranho  à
legislação federal. Incidência da Súmula 280/STF.

Por fim, segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso
especial interposto com fundamento no artigo 105, III, a, da Constituição
Federal,  em  razão  da  incidência  de  enunciado  sumular,  prejudica  o
exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se
o  dissídio  alegado  diz  respeito  ao  mesmo  dispositivo  legal  ou  tese
jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt nos EDcl no
AREsp  2.417.127/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
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DJe  18/4/2024; AgInt no AREsp  1.550.618/MG, relator Ministro Paulo
Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  DJe  11/4/2024;  AgInt  no  REsp
2.090.833/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe  14/12/2023;  AgInt  no  AREsp  2.295.866/SC, relator  Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/9/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.115.187 / ES

Número Registro: 2025/0459224-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50250962620218080024 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PHILIPE KAROL WOJTYLA OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE CAMPOS BARBOSA DOS REIS - ES023105
AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADORES : LEONARDO CARVALHO DA SILVA - ES009338

WERNER BRAUN RIZK - ES011018

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- MILITAR - REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PHILIPE KAROL WOJTYLA OLIVEIRA 
ADVOGADO : FELIPE CAMPOS BARBOSA DOS REIS - ES023105
AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROCURADORES : LEONARDO CARVALHO DA SILVA - ES009338

WERNER BRAUN RIZK - ES011018

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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